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Vogais efetivos — Dr.ª Filomena La Salete Castro Sousa Santos, Chefe 
de Divisão, em regime de substituição, que substituirá o presidente nas 
suas faltas ou impedimentos e o Rui Abel Rio Ramos, Assistente Técnico.

Vogais suplentes — Dr.ª Diana Lima Costa Lima Monteiro Bulhosa, 
Técnica Superior, e a Dr.ª Paula Cristina Fontes Santos Mendes, Chefe 
de Divisão, em regime de substituição.

Cátia Soraia Soares Silva e Ricardo André Gonçalves Ribeiro, para 
a carreira e categoria de Assistente Técnico, 1.ª posição remunerató-
ria, nível 5, correspondente à remuneração de 683,13 €, com efeitos 
a 15/10/2012:

Foi constituído o seguinte júri para o período experimental dos tra-
balhadores supracitados:

Presidente — Dr.ª Otília Paula de Moura Castro, Diretora de Depar-
tamento, em regime de substituição.

Vogais efetivos — Dr.ª Liliana Miguel Pires, Chefe de Divisão, em 
regime de substituição, que substituirá o presidente nas suas faltas ou 
impedimentos e o Rui Abel Rio Ramos, Assistente Técnico.

Vogais suplentes — Dr.ª Diana Lima Costa Lima Monteiro Bulhosa, 
técnica superior e a Dr.ª Paula Cristina Fontes Santos Mendes, Chefe de 
Divisão, em regime de substituição.

Manuel António Silva Morais, para a carreira e categoria de Assistente 
Técnico, 1.ª posição remuneratória, nível 5, correspondente à remune-
ração de 683,13 €, com efeitos a 16/10/2012:

Foi constituído o seguinte júri para o período experimental do tra-
balhador supracitado:

Presidente — Dr.ª Maria Germana de Sousa Rocha, Diretora Mu-
nicipal.

Vogais efetivos — Dr.ª Diana Lima Costa Lima Monteiro Bulhosa, 
Técnica Superior, que substituirá o presidente nas suas faltas ou impe-
dimentos e o Rui Abel Rio Ramos, Assistente Técnico.

Vogais suplentes — Dr.ª Paula Cristina Fontes Santos Mendes, Chefe 
de Divisão, em regime de substituição e a Dr.ª Cátia Eulália de Almeida 
Moreira, Técnica Superior.

17 de outubro de 2012. — Por delegação do Presidente da Câmara, a 
Diretora Municipal, Dr.ª Maria Germana de Sousa Rocha.

306467692 

 MUNICÍPIO DA GUARDA

Aviso n.º 14418/2012

Prorrogação da mobilidade interna intercarreiras
Para os devidos efeitos, se torna público que, de acordo com o disposto 

no n.º 1.º do artigo n.º 44.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, 
e nos termos previstos no n.º 1 do artigo 63.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, e após o meu despacho datado de 21 de setembro 
de 2012, determino a prorrogação até 31 de dezembro de 2012, da 
mobilidade interna intercarreiras da Técnica Superior, Anabela Lorga 
Farias Sanches.

24 de setembro de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Joaquim Carlos Dias Valente.

306441828 

 Aviso n.º 14419/2012

Regresso da Licença sem Vencimento
Para os devidos efeitos se torna público, que por meu despacho datado 

de 21 de setembro de 2012, foi autorizado o regresso da licença sem 
vencimento da Assistente Técnica, Sónia Cristina Pina Vaz Mendes 
Corrêa, com efeitos a partir de 29 de setembro de 2012.

27 de setembro de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Joaquim Carlos Dias Valente.

306441511 

 Regulamento n.º 445/2012
O Presidente da Câmara Municipal da Guarda, ao abrigo da compe-

tência constante da alínea v) do n.º 1 do artigo 68.º e para os efeitos do 
estatuído no n.º 1 do artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, 

com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 5  -A/2002, de 11 de janeiro 
e 67/2007, de 31 de dezembro e pela Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 de 
novembro, torna público a Terceira Alteração ao Regulamento de Taxas 
e Outras Receitas — Horários de Funcionamento:

Nota Justificativa
O Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, tem por fim desmaterializar 

procedimentos administrativos e modernizar a forma de relaciona-
mento da Administração com os cidadãos e empresas, concretizando 
desse modo as obrigações decorrentes da Diretiva n.º 2006/123/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro, relativa aos 
serviços no mercado interno, que foi transposta para a ordem jurídica 
interna pelo Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho.

A Portaria n.º 131/2011, de 04 de abril, cria o balcão único eletrónico, 
e determina quais são as suas funcionalidades mínimas, o modo de 
autenticação no balcão e as formas de acesso, prevendo -se um acesso 
direto, via Internet, e igualmente um acesso presencial, mediado por um 
intermediário, que poderá estar disponível nos municípios ou em outros 
balcões públicos ou privados.

Neste âmbito destaca -se que, em conformidade com o regulamento 
municipal, os empresários e comerciantes são livres de fixar o horário 
que melhor lhes aprouver, de acordo com os limites regulamentares 
de funcionamento, sendo que tal fixação de horário se passa a efetuar 
por mera declaração sem necessidade de obtenção de um modelo legal 
de mapa.

Deste modo deixou de existir um controlo prévio por parte do Mu-
nicípio em matéria de tramitação, autenticação e emissão de horário de 
funcionamento de estabelecimentos de venda ao público e de prestação 
de serviços. Doravante, o Município da Guarda desenvolverá, conjun-
tamente com as demais autoridades a quem foram atribuídos, por força 
de lei, poderes fiscalizadores, todas as atividades de comprovação, de 
controlo sucessivo administrativo e contraordenacional e de inspeção, 
em conformidade com o diploma legal acima referido.

A Câmara Municipal da Guarda, na sua reunião de 02 -07 -2012, delibe-
rou submeter o projeto de regulamento a apreciação pública, nos termos 
do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 112.º e 241.º da Constituição 
da Republica Portuguesa, na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e na alínea a) 
do n.º 2 do artigo 53.º, ambas da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro (com 
as alterações que lhe foram introduzidas pelas Leis n.os 5 -A/2002, de 11 
de janeiro e 67/2007, de 31 de dezembro e pela Lei Orgânica n.º 1/2011, 
de 30 de novembro, doravante designada por lei das Autarquias Locais), 
no artigo 6.º da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro (que foi alterada 
pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro e pela Lei n.º 117/2009, de 
29 de dezembro, doravante designada por Regime Geral das Taxas das 
Autarquias Locais), na Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro (alterada pelas 
Leis n.os 22 -A/2007, de 29 de junho, 67 -A/2007 de 31 de dezembro e 
3 -B/2010 de 28 de abril, doravante designada por Lei das Finanças Lo-
cais), no Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, (sucessivamente alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 216/96, de 20 de novembro, 126/96, de 10 de 
agosto, 111/2010, de 15 de outubro, 92/2010, de 26 de julho e 48/2011, 
de 1 de abril, que estabelece o regime dos horários de funcionamento 
dos estabelecimentos) e nas demais normas habilitantes indicadas no 
Regulamento de Taxas e Outras Receitas, publicado como Regulamento 
n.º 430/2010, no Diário da República, n.º 92, de 12 de maio (na redação 
da Primeira Alteração ao Regulamento de Taxas e Outras Receitas, pu-
blicada como Aviso n.º 21092/2011, no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 204, de 24 de outubro, e da Segunda Alteração ao Regulamento de 
Taxas e Outras Receitas, publicada como Regulamento n.º 271/2012, no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 137, de 17 de julho), nas deliberações 
tomadas em reunião de câmara de 24 -09 -2012 e em sessão de assembleia 
de 03 -10 -2012, o Município da Guarda regulamenta o seguinte:

Terceira Alteração ao Regulamento de Taxas 
e Outras Receitas — Horários de Funcionamento

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento tem por objeto alterar o Regulamento 
de Taxas e Outras Receitas publicado na 2.ª série do Diário da Re-
pública, n.º 92, como Regulamento n.º 430/2010, de 12 de maio, na 
redação da Primeira Alteração ao Regulamento de Taxas e Outras 
Receitas, publicada como Aviso n.º 21092/2011, no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 204, de 24 de outubro, e da Segunda Alteração 
ao Regulamento de Taxas e Outras Receitas, publicada como Re-
gulamento n.º 271/2012, no Diário da República, 2.ª série, n.º 137, 
de 17 de julho.
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Artigo 2.º
Alteração ao Regulamento de Taxas e Outras Receitas

O artigo 43.º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas passa a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 43.º
Horários de funcionamento

1 — Constituem fundamento legal para o estabelecimento das 
taxas da presente Secção, além das normas habilitantes anteriormente 
referidas no presente Regulamento, a alínea d) do n.º 7 do artigo 64.º 
da lei das Autarquias Locais, do Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, 
que estabelece o regime dos horários de funcionamento dos estabele-
cimentos, sucessivamente alterado pelos Decretos -Leis n.os 216/96, de 
20 de novembro, 126/96, de 10 de agosto, 111/2010, de 15 de outubro, 
92/2010, de 26 de julho e 48/2011, de 1 de abril e o Regulamento dos 
Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos.

2 — Pela mera comunicação prévia de horário de funcionamento 
de estabelecimento — 15,63 €

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ».

Artigo 3.º
Alteração ao Anexo I do Regulamento de Taxas e Outras Receitas

É aditado ao Anexo I do Regulamento de Taxas e Outras Receitas o 
texto constante no Anexo I ao presente Regulamento.

Artigo 4.º
Vigência

O presente Regulamento entra em vigor no décimo quinto dia útil 
contado desta publicação no Diário da República.

ANEXO I

Fundamentação económico — financeira relativa
ao valor das taxas

Para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 8.º do Regime 
Geral das Taxas das Autarquias Locais, publicita  -se a fundamenta-
ção económico -financeira relativa ao valor das taxas, nos seguintes 
termos:

1 — Metodologia
Do ponto de vista económico, seguiram -se as recomendações do Plano 

Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), nomeada-
mente na identificação do tipo de custos. Consideraram -se os valores 
dos três últimos exercícios para se apurarem os valores anuais dos custos 
totais, e, posteriormente, foram aplicados indicadores de utilização a 
estes valores, de modo a poder ser determinada cada unidade de medida 
que foi aplicada na taxa.

2 — Fundamentação económico -financeira do valor da taxa devida 
pela definição ou alteração do horário de funcionamento aquém dos 
limites máximos fixados no Regulamento dos Horários de Funciona-
mento dos Estabelecimentos

Este estudo pretende fundamentar, numa perspetiva económico-
-financeira, o valor da taxa devida pela definição ou alteração do horário 
de funcionamento aquém dos limites máximos fixados no Regulamento 
dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos.

O Decreto -Lei n.º 48/2011, de 01 de abril e a demais legislação com-
plementar visam a simplificação e desmaterialização do regime de 
instalação e funcionamento dos estabelecimentos de restauração ou 
de bebidas, de comércio de bens, de prestação de serviços ou de arma-
zenagem. Assim, de acordo com este regime, a fixação de um horário 
dentro dos limites máximos que estão estabelecidos no regulamento 
municipal, deixa de estar sujeito a um controlo prévio administrativo, 
a uma licença, autorização ou permissão municipais, uma vez que passa 
a estar sujeito a mera comunicação prévia, efetuada num balcão único 
eletrónico, designado «Balcão do empreendedor», pertencente à Ad-
ministração Central.

A aplicação do regime legal sobredito implica, necessariamente, a ges-
tão de conteúdos por parte dos competentes serviços de cada município, 
ou seja, os conteúdos respeitantes ao Município são, por si, publicados 
e geridos, na plataforma eletrónica sobredita sendo certo que, do ponto 
de vista económico -financeiro tal consubstancia um conjunto de custos.

Dadas as atribuições e competências que lhe são postas a cargo, aos 
municípios cabe -lhes a disponibilização de meios e recursos que prestem, 
aos seus munícipes, a necessária informação e auxílio na introdução de 
dados no balcão único eletrónico; ou seja, nesta matéria também existem 
custos que são suportados pelo Município.

Por fim, quer o controlo sucessivo administrativo e de reposição da 
legalidade, quer o controlo posterior contraordenacional, designadamente 
em matéria instrutória, acarretam custos para o Município.

Considerando as estruturas de custos sobreditas e, uma vez que ine-
xistem elementos de contabilidade analítica, adotou -se uma abordagem 
de custeio com base nos seguintes procedimentos:

a) Elaboração de fluxogramas de processo com determinação dos 
tempos e recursos médios despendidos em cada etapa do processo;

b) Estabelecimento de critérios de valorização dos custos diretos;
c) Determinação do custo médio de realização de um processo tipo 

e, em seguida, apuramento do custo da taxa, de acordo com a unidade 
de medida média;

d) Foi definido, como base de cálculo, a média, dos últimos três anos, 
do número de requerimentos respeitantes a processos de horários de 
funcionamento de estabelecimentos;

e) Por fim, apurou -se uma média de 241 processos.

2.1 — Método de cálculo do custo total e do custo direto anual
Deste modo, utilizou -se a fórmula económico -financeira estabelecida 

para o cálculo do Custo Total (CT), por processo:
CT = (CD+Cind)/Np

em que:
CD — Custo Direto anual;
Cind — Custo indireto anual;
Np — Número de processos.
Iniciamos, pois, pela exposição da fórmula económico -financeira 

para o cálculo do custo direto anual:
CD = Cmod + Cab + Cocd

em que:

Cmod — Custo de mão de obra, a partir do custo de cada recurso e do 
tempo de utilização do mesmo (nos diferentes níveis de remuneração);

Cab — Custo de Amortização de Bens envolvidos no processo em 
função dos minutos totais afetos aos processos;

Cocd — Custo com Outros Custos Diretos envolvidos no processo 
em função dos minutos totais afetos aos processos;

Enunciada a fórmula respeitante ao custo direto anual, importa explici-
tar as diversas parcelas que a compõem, o que se faz nos seguintes termos:

2.2 — Método de cálculo do Custo da mão de obra (Cmod)
O somatório dos custos da mão de obra associada a cada tarefa ou 

função no âmbito dos procedimentos de horários de funcionamento de 
estabelecimentos, é apurado considerando os minutos médios necessários 
à realização daquelas atividades.

Para se conhecer o custo remuneração/minuto de cada interveniente 
nestes processos, considerou -se não apenas os índices de remuneratórios 
desses recursos humanos, mas a média dos custos comportados nos três 
últimos exercícios.

Os custos de mão de obra incluem os trabalhadores que exercem 
funções públicas no balcão único do Município da Guarda. Estes re-
cursos humanos além de serem mediadores, acreditados no sistema 
informático, procedem à identificação dos interessados, à submissão 
de pedidos no “Balcão do empreendedor” e prestam, ainda, informa-
ções e esclarecimentos aos cidadãos e munícipes que são utentes desta 
plataforma eletrónica.

Além dos recursos humanos anteriormente referidos, outros há que 
introduzem e atualizam dados no balcão único eletrónico, que elaboram 
os regulamentos e os estudos económico -financeiros e, na generalidade, 
que gerem os conteúdos da plataforma eletrónica. Também estes traba-
lhadores integram os custos de mão de obra.

Por fim, seguiu -se igual método em relação aos recursos humanos 
que nestes procedimentos executam tarefas relacionadas com as ações 
materiais de vistoria, inspeção e fiscalização.

Deste modo, o custo de mão de obra foi determinado com base na 
seguinte fórmula:

n
Cmod = Np*∑ [mini *(Rbi + Sri + Enci + Ocpi)/(ni × Th × Tmh)]

i = 1

em que:
Np — Número de Processos;
i — Estrutura Operacional;
mini — Número de minutos a alocar a tarefa/função da Estrutura 

Operacional;
Rb — Remunerações Base anual;
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Sr — Subsídios de Refeição anual;
Enc — Encargos com salários anual;
Ocp — Outros Custos com Pessoal anual;
n — Número de funcionários afetos por tarefa/função;
Th — Número Horas trabalhadas por ano/funcionário;
Tmh — Número de Minutos por Hora.

O número de horas trabalhadas por ano (Th) foi calculado com base no 
total de dias úteis trabalhados da média dos últimos três anos, 226. Foi 
ainda pressuposto que cada trabalhador usufruiu dos 25 dias de férias e 
que cada funcionário trabalhou as 7 horas diárias estabelecidas por lei.

2.3 — Método de cálculo do Custo da Amortização de Bens (Cab)
O custo anual com a amortização de bens móveis e imóveis foi deter-

minado a partir dos dados que foram fornecidos pelos serviços da Câmara 
Municipal da Guarda, referentes à inventariação dos investimentos 
realizados por equipamento, aos quais se aplicou a taxa de amortização 
praticada pelo Município.

O custo da amortização de bens foi determinado com base na seguinte 
fórmula:

Cab = (Caa /TmnF*TmP)*Np

em que:
Caa — Custo de amortização anual — média dos últimos três exer-

cícios;
TmnF — Número total de minutos trabalhados pelos funcionários 

afetos;
TmP — Número total de minutos alocados a cada processo;
Np — Número de Processos.

2.4 — Método de cálculo do Custo de Outros Custos Diretos (Cocd)
Existem ainda outros custos, que estão diretamente associados aos 

procedimentos respeitantes aos horários de funcionamento de estabe-
lecimentos, e que são necessários para a conclusão de qualquer um 
destes processos.

Empregámos dois métodos de apuramento de custos. O primeiro 
baseou -se nos dados disponíveis na contabilidade patrimonial/orçamen-
tal, em relação aos quais se fizeram médias respeitantes aos últimos anos 
e, posteriormente, foi encontrada a unidade de medida para o cálculo 
da taxa; no segundo método multiplicaram -se as quantidades de bens 
necessários, para a conclusão de um processo, desta tipologia, pelo custo 
médio ponderado, desses materiais, existentes no armazém municipal.

2.5 — Método de cálculo dos Custos Indiretos (Cind)
Os custos indiretos relacionam -se com o conjunto de recursos huma-

nos que o Município tem de mobilizar, por força de lei, para a conse-
cução desta tipologia de processos, sendo de destacar as estruturas que 
desenvolvem tarefas no domínio do controlo sucessivo administrativo 
e no domínio do controlo posterior contraordenacional.

Dado que inexistem, atualmente, dados mais precisos, considerou -se 
que dos 241 processos — tramitados no Município, em média, nos três 
últimos exercícios — 5 % originaram processos contraordenacionais.

Assim, considerou -se o custo por minuto da unidade orgânica, que 
desempenha funções no âmbito das contraordenações, numa afetação 
de 5 % do total dos minutos necessários à conclusão da universalidade 
dos processos.

Tabela n.º 1

Definição ou alteração do horário de funcionamento aquém dos 
limites máximos fixados no Regulamento dos Horários de Funcio-
namento dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação 
de Serviços. 

Estrutura

Cmod

Cab Cocd Cind CT
Minutos Valor

Gestão de Conteú-
dos na Plataforma 35 7,16 0,29 1,28 – 8,72

Fiscalização  . . . . . 30 4,91 0,24 1,09 0,68 6,91

Totais  . . . . 65 12,07 0,53 2,36 0,68 15,63

 11 de outubro de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, Joa-
quim Carlos Dias Valente.

306451937 

 MUNICÍPIO DE LOULÉ

Aviso n.º 14420/2012
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, torna -se público que por meu despacho 
de 11 de outubro de 2012, foi autorizada a cessação da relação jurídica 
de emprego público, por tempo indeterminado, com efeitos a 17 de 
setembro de 2012, com a trabalhadora Beatriz Santos Leote, Assistente 
Operacional da carreira de Assistente Operacional, posição remunera-
tória 1, nível remuneratório 1.

16 de outubro de 2012. — Por delegação do Presidente da Câmara, 
a Vereadora, Maria Teresa Francisco Menalha.

306470704 

 MUNICÍPIO DE PALMELA

Regulamento n.º 446/2012
Ana Teresa Vicente Custódio de Sá, Presidente da Câmara Municipal 

de Palmela:
Torna público, nos termos da alínea v) do n.º 1 do artigo 68.º do 

Decreto -Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com as alterações introdu-
zidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, e para efeitos do artigo 91.
º do mesmo diploma legal e do n.º 1 e 4 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro, com a nova redação introduzida pelo 
Decreto -Lei n.º 26/2010 de 30 de março, que a Câmara Municipal de 
Palmela, na sua reunião de 6 de junho de 2012, aprovou o Regulamento 
do Fundo de Compensação para o Plano de Pormenor da Rua Marquês 
de Pombal, tendo sido homologado pela Assembleia Municipal de Pal-
mela, em sessão realizada no dia 27 de setembro de 2012, cujo texto se 
anexa ao presente aviso.

19 de outubro de 2012. — A Presidente da Câmara, Ana Teresa Vi-
cente.

Preâmbulo
O artigo 136.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na sua 

redação atual (RJIGT), consagra a obrigatoriedade de os instrumentos 
de gestão territorial de eficácia plurisubjetiva preverem mecanismos 
de perequação.

A este nível — de execução e compensação urbanística — verifica -se 
que a materialização de determinados aspetos carece, nos termos da lei, 
da produção de regulamentação municipal (artigos 125.º, n.º 2, 139.º, 
n.º 6 e 141, n.º 5 do RJIGT).

Assim, estando em vigor o Plano de Pormenor da Rua Marquês de 
Pombal (adiante designado por Plano) publicado na 2.ª série do Diário da 
República n.º 36, de 21 de fevereiro de 2011, sob o Aviso n.º 5200/2011, 
impôs -se proceder à elaboração de regulamento, em consonância com 
os mecanismos de perequação indicados naquele instrumento de gestão 
territorial.

O Plano em causa remete para a implementação preferencial do sis-
tema de compensação, em conformidade com o disposto no artigo 122.º 
do RJIGT, identificando doze Unidades de Execução (UE), conveniente-
mente delimitadas em planta de transformação fundiária. Neste quadro, 
foi determinado o recurso à perequação compensatória, estabelecendo -se, 
para o efeito, indicadores de índice médio de construção, de índice médio 
de cedência e de repartição dos encargos de urbanização.

O presente projeto de Regulamento vem, assim, neste propósito, 
regulamentar as matérias previstas nos artigos 139.º, n.os 6 e 7, 141.º, 
n.os 4 e 5 e 142.º do RJIGT, respeitantes à repartição dos custos de urba-
nização e à compensação a efetuar às ou pelas Unidades de Execução, 
em função dos respetivos índices de utilização e de cedência, consoante 
estes sejam inferiores ou superiores à média.

Por sua vez, o n. 3 do artigo 40.º do regulamento do Plano remete 
para a constituição de um fundo de compensação, a gerir pela Câmara 
Municipal, com o objetivo de (i) liquidar as compensações devidas 
pelos particulares e respetivos adicionais; (ii) cobrar e depositar em 
instituição bancária as quantias liquidadas e (iii) liquidar e pagar as 
compensações a terceiros.

Registe -se, por fim, que na implementação do Plano se adota o valor 
pecuniário como forma única de transação das compensações, tornando 
assim autónomas as intervenções nas Unidades de Execução.

Assim, atento o exposto, e em cumprimento das determinações legais 
contidas nos já aludidos artigos 125.º, n.º 2, 139.º,n.º 6 e 141, n.º 5 do 
RJIGT, foi elaborado o presente projeto de Regulamento Municipal, 
submetido a apreciação pública nos termos do artigo 118.º do CPA, 
sem receção de contributos.




